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SUMÁRIO ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR: 
Secretaria-Geral 

Rectificação: 
Rectificação 

Por ter saído de forma inexacta, rectifica-se nos ter- 
À Ordem do Dia da 7°- Sessão Legislativa da III Le- mos seguintes a ordem do Dia da 7.°- Sessão Legislativa 

gisiatura, publicada no Boletim Ofcial n.° 23/89, da III Legislatura, publicada no Boletim Oficial n.° 23 
de 10 de Junho. de io de Junho de 1989. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 52/89: 

Estabelece as regras gerais relativas aos emolumentos 
devidos pela actividade do Tribunal de Contas e da 
sua Direcção de Serviços. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, COMÉRCIO E 
TURISMO: 

Portaria n.° 42/89: 

Sujeita ao regime de preços máximos a que se refe-
rem a alínea a), do n.° 1 e o n.° 2 do artigo 1.0 do 
Decreto-Lei n.° 53/84. de 16 de Junho, a venda de 
pão fino de farinha de trigo de i. qualidade e revo-
ga a Portaria n-° 40/88, de 30 de Julho. 

Onde se lê: 

Iv... 

A... 

i Da lei que define as Bases Gerais do Poder Local 

Deve-se ler: 

Iv... 

A... 

i Lei que define as Bases das Autarquias Locais 

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional Popular, ig 
de Junho de 1989.-0 Secretário-Geral, Pedro Gabriel 
Monteiro Duarte. 

CONSELHO DE MINISTROS 
Chefia do Governo. 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Supremo Tribunal de Justiça. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

Decreto n.° 52/89 

de 15 de Julho 

Em cumprimento do disposto na Lei n.° 25/111/87, 
de 3 1 de Dezembro, incluem-se neste diploma as regi-as 
gerais relativas aos emolumentos devidos pela actividade 
do Tribunal de Contas e da sua Direcção de Serviços 
e à fixação dos respectivos montantes. 
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Tendo em conta o disposto na alínea h) do artigo 17.0 Artigo 4.' 
da Lei n.° 25/III j 87, de 3'  de Dezembro; 

(Restituição) 
No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.' da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0  

(Âmbito) 

1. Os processos no Tribunal de Contas estão sujeitos 
ao pagamento de emolumentos nos termos dos artigos 
seguintes. 

. Em todas as decisões do Tribunal deverá constar 
se são ou não d(-vdos emolumentos e, em caso afirma-
tivo, qual o montante e o responsável pelo respectivo 
pagamento. 

Artigo 2.° 

(Isenções) 

1. Estão isentos do pagamento de emolumentos: 

O Estado; 

O Ministério Público; 

O julgamento das contas dos exactores da Fa-
zenda Pública; 

O julgamento das contas de responsabilidade. 

2. O parecer sobre a Conta Geral do Estado e o 
processo de multa cm que tenha sido profci ida decisão 
obsolurória estão isentos de emolumentos. 

3. Sempre que o recurso merecer provimento, ainda 
que parcial, será decretada a isenção de emolumentos, 
salvo rios casos de má lá. 

Artigo 3.° 

(Pagamento antecipado) 

i. Nos processos de visto não referentes a pessoal e 
de contas os servi ços procedem ao pagamento dos :mo-
Imimeutos antes da respcct.;va entrada na Direcção dos 
Serviços. 

2. Nos processos de visto referentes a pessoal, os 
emolumentos sem ão pagos por desconto no primei! o 
vencimento ou abono pelo departamento que o prces-
sar, nas condições do n.° 5  deste artigo. 

. 
Os processos referidos no ri.°  s não são recebidos 

se deles não constarem as guias comprovativas de paga-
mento. 

4. Nos processos (Te contas consderarn-sc es1as apre-
sentadas regularniente se, no prazo dc q ti nze (lias a con-
tar da notificação, for apresentada a guia comprovat:va 
do pagamento. 

. 
A importância dos emolumentos dará entrada, me-

diante guia de depósito na (lixa Económica Postal à 
ordem do Presidente do Tribunal de Contas, cm conta 
do Cofre do Tribunal. 

Sempre que, os casos de pagamento antecipado, te-
nham sido pagos emolumentos indevidos ou cm excesso, 
a decisão ordenará a respectiva restituição. 

Artigo 5.' 

(Agravamento) 

Nos casos de má fé, a decisão pode elevar os emolu-
men tos até ao dobro. 

Artigo 6.' 

(Redução) 

No processo de multa, quando o infractor puser frn 
ao pr ocesso por pagamento voluntário, tendo já uprids 
a falta que lhe deu origem, os emolumentos serão redu-
zidos a metade. 

Artigo 7.' 

(Processo de contas) 

Os emolumentos devidos em processo de contas são 
de 0,17% cio total da receita cobrada, e tumni como limite 
máximo ioo 000$ e mínimo de ioo$. 

Artigo 8.° 

(Processo de visto) 

i. Os emolumentos devidos em processo de Visto são 
os seguintes: 

Actos e contratos relativos a pessoal: 30/,, da re-
muneração utensal; 

Outros contratos: o,% do valor do contrato. 

2. Os emolumentos previstos na alínea b) do n.° 1 têm 
como limite riu íni mb ioo$. 

. 
Nos contratos em que haja prestações periódicas, 

nomeadauiente na locação, o valor a considerar é o da 
soma anual. 

Artigo 9.' 

(Processo de multa) 

Os emolumentos devidos cm processo de multa inci-
dem sobre o valor cia multa aplicada. 

Artigo 10.0  

(Outros procesros) 

Os emolumentos devidos pelas decisões proferidas cm 
quaisquer outros pro( esos, quando desfavoráveis à cn-
tiilade por eles responsáveis, serão fixados entre um má-
ximo de 50 ooc$ e um rninmo de 1 000$. 

Artigo 11.0  

(Prazo) 

Salvo nos casos em que os emolumentos devam ser 
saie-feitos antecipadamente, o p' azo para o pagamento 
á. de trinta dias a contar da notificação da decisão. 
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Artigo 12.0  

(Certidões) 

Os emolumentos devidos pela pasagem de certidões se-
rão do mesmo montante dos que estão previstos na lei 
geral. 

Artigo 13.' 

(Outros encargos) 

Aos emolumentos acrescem, nos recursos, as importân-
cias clispendidas em portes, anúncios e remunerações ou 
indemnizações às pessoas que intervierem no processo 
como peritos. 

Artigo 14.' 

(Aplicação) 

O regime de emolumentos constante deste diploma 
apenas se aplica aos processos que derem entrada no 
Tribunal a partir da data da sua entrada cm vigor. 

Artigo 15.' 

(Revoga çffo) 

Fica expressamente revogada, a partir da data da en-
trac!a em vigor do presente diploma, toda a legislação 
em contrário, designadamente o Decreto Provincial n.°  
19/73, de 3o de Novembro de 1973- 

Artigo 16.0  

(Entrada em vigor) 

O presente decreto entra em vigor 3o dias após a sua 
publicação. 

Pedro Pires-Arnaldo França. 

Promulgado em 3o de Junho de 1989. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Formato de 100 gramas ......... 4$50 

O preço máximo de venda pelo revendedor é de 
50$ O quilograma, ou sejam: 

Formato de 500 gramas ......... 25$00 

Formato de 250 gramas ......... 12$50 

Formato de ioo gramas ......... 5$00 

Os preços de outros tipos de pão e da bolacha na-
cionas ficam sujeitos ao regime de preços controlados 
nos termos do Decreto-Lei n.° 53/84, de 16 de Junho. 

Em todas as padarias e outros locais de venda é 
obrigatória a pesagem de pão e da bolacha nacionais, 
completando o peso que falta com produto de mesma 
qualidade e preço. 

É revogada a Portaria n.° 40/88, de 30 de Julho. 

Esta portaria entra em vigor no dia i de Julho 
do corrente ano. 

- - 

Ministério dos Transportes Comércio e Turismo, 30 
de Junho de 1989. - O Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da ;cIiiitstiçiio Iubhca 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho do Camarada Ministro dos Transportes. 
Comércio e Turismo: 

De 23 de Junho de 1989: 

MINISTËRTO DOS TRANSPORTES, 
COMËRCIO E TURISMO 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 42/89 

de 15 de Julho 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro dos Transportes, Comércio e Turismo, o se-
guinte: 

i. A venda de pão fino de farinha de trigo de 
i.' qualidade continua sujeita ao regime de pr:ços má- o 
ximos a que se refere a alínea a) do n.° 1 e o n.° 2 
do artigo i.°  do Decreto Lei n.° 53/84, de 16 de Junho. 

2. O preço máximo de venda a grosso pela indtstria 
de panificação à porta da padaria é de 4$  o quilogi ama, 
ou sejam: 

Formato de 500 gramas ......... 22$50 

Formato de 250 gramas ......... 

Carmen de Santa Rosa Lopes da Silva Duarte, chefe de 
secção, definitiva, da Direcção-Geral da Cooperação, exer-
cendo o referido cargo em regime de requisiçio na Di-
recção-Geral da Administração do Ministério dos Trans-
portes, Comércio e Turismo -nomeada, nos termos do 
n.° 2 do artigo 1 0  do Decreto-Lei n,° 128/85, de 9 de 
Novembro, para exercer interinamente, o cargo de direc-
tor de 3' classe da mesma Direcção-Geral, 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.', 
divisão 2'. código 1.2 do orçamento vigente.— (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 4 de Julho de 1989)• 

Despachos do Camarada Ministro da Administração 
Local e Urbanismo: 

D O de Maio de 1989: 

Domingos Xavier Pinto da Veiga, zelador definitivo, da Di-
recção-Geral da Administração Local-colocado, por 
conveniência de serviço, no Secretariado Administrativo 
da Praia. 
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De 12 de Junho: 

Domingos Xavier Pinto da Veiga, zelador, definitivo da Di-
recção-Geral da Aciministreço Local - conedida, nos 
termos do artigo 166.° do Estatuto do Funcionalismo, a 
1. diuturnidade, com efeitos a partir de 25 de Junho 
do corrente ano. 

De 20: 

Pedro Mendes Teixeira, 1.° oficial, da Direcção-Geral da 
Administração Local, exercendo em comissão de serviço, 

cargo de secretário administrativo, com colocação no 
Município de Santa Cruz-dada por finda, a referida 
comissão de serviço 

Pedro Mendes Teixeira, 1.0  oficial, da Direcção-Geral da 
Administração Local, em serviço no Município de Santa 
Cruz -transferido, por conveniência de serviço, para a 
sede dos Serviços, na Praia 

Despacho do Camarada Ministro da Saúde, Trabalho 
e Assuntos Sociais: 

De 24 de Fevereiro de 1989: 

Lucy Fernandes de Oliveira Morais, tesoureiro de 2.0  classe, 
da Drecção-Geral da Administra1ão Local, em serviço 
no Secretariado Administrativo do Porto Novo - 

autori-zada a beneficiar em Portugal das disposições do Decre-
to-Lei n-° 125/79, de 22 de Dezembro, por motivo de 
doença. 

De 3 de Junho: 

Vicente Barbosa da Cruz - assalariado nos termos do 
artigo 51.° do Estatuto do Funceonalismo, para exercer 

cargo de agente sanItário da Direcção. Geral de Saúde, 
ficando colocado na Delegacia de Saúde de Santa Cruz. 

De 26: 

José Jorge Pereira Gonçalves contratado, nos termos do 
artigo 45.0  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer 

cargo de condutor-auto de ligeiros de 3.° classe da 
Direcção-Geral de Saúde. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0.  divisão 4&,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 8 de Julho 
de 1989). 

Despacho do Camarada Secretário de Estado da Mari-
nha Mercante: 

De 8 de Junho de 1989: 

João Baptista Brites, exercendo em comisso de serviço o 
cargo de capitão dos Portos - dada por finda, a referida 
comissão de serviço, com efeitos a partir da data em que 
tomar posse no cargo de inspector-geral Marítimo 

Despachos do Camarada Secretário de Estado da Ad-
ministração Pública: 

De 1 de Junho de 1989: 

Marcelina do Rosário Sequeira, técnico profissional de 1.0  ní-
vel, 2.a  classe da Direcção-Geral da Adm nisiração Pó-
bEca - nomeada, definitivamente, no referido cargo, nos 
termos do disposto no § 1 0, do artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo. 

De 13: 

Manuel António dos Santos, técnico profissional de 1.0  ní-
vel, 2.0  classe da Direcção-Geral da Administração Pú-
blica-nomeado, definitivamente, no referido cargo, nos 
termos do disposto no § 1 0, do artigo 27.0  do Estatuto 
do Funcionalismo. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento n. 
dotaç510 inscrita no capítulo 3°, divisão 30,  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 4 de Jifho 

de 1989): 

De 20: 

Deolinda Francisca Domingos Camões, professora do 4.1  ní-
vel, 3.0  classe, do Liceu «Domingos Ramos>) -concedida, 
nos termos do artigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 62 /24, de 30 
de Junho, licença especial sem vencimentos a partir de 
1 de Outubro de 1989.  

Despachos do Camarada Director-Geral de Adminis-
tração Pública, por delegação do Camarada Se-
cretário de Estado da Administração Pública: 

De 11 de Julho de 1989: 

Herculano Delgado Freire- director d.e Finanças de 2.0  classe 
da Direcção-Geral do Orçamento - conta, para efeitos 
de aposentação, o seguinte tempo de serviço prestada 
ao Estado: 

A M D 

Contagem feita e publicada no Boletim 

Oficial n.° 42/87, de 17 de Outubro ... 38 5 

De 1 de Outubro de 1987 a 30 Junho 
de 1989 ... ... ... ... ... ... ... ... 1 9 - 

Total ...............40 2 1 

Silvano da Silva Martins, que foi carcereiro de 1.0  clas°e, 
defnitivo, da Cadeia Regional de 2,° c'asse de Santo 
Antão - conta, para efeitos de aposentação e pen-
so de sobrevivência, o seguinte tempo de serviço pres-
tado ao Estado: 

A M D 

À Administração Colonial Portuguesa: 

Serviço Militar ...............1 9 22 

De 1 de Janeiro de 1956 a 4 de Ju- 
lho de 1975 .....................19 6 3 
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Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435° do Estatuto do Funcionalismo. 4 3 5 

Aumento de 30% nos termos do De- 
creto n.° 35.567, de 27 de Abril de 1946. 3 11 18 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 30 de 
Setembro de 1988 ...............13 2 25 

Total .........42 9 13 

Despacho do Camarada Director-Geral de Saúde: 

De 13 de Junho de 1989: 

Mário Rui de Sousa Dias, técnico auxiliar de 2° classe, da 
Direcção-Geral de Saúde transferido, a seu pedido, do 
Hospitai «Dr. Agostinho Neto» - Praia, para a Delegacia 
de Saúde do Tarrafal 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica que foram dssigna-
dos os indivíduos abaixo indicados, para fazerem parte do 
júri de concurso de provas práticas para preenchimento 
de vagas de escriturários-dactilógrafos principais e 
classe, do quadro do pessoal da Direcçio-Geral da Admi-
ai tração Pública, conforme o anúncio publicado no Bole-

tim Oficial n.° 11/89, de 18 de Março: 

Presidente: 

Maria de Fátima Duarte Almeida, técnica de 30 

classe; 

Vogais: 

Marcelina do Rosário Sequeira, técnica profissional 
de 2 1  classe, e 

Maria da Luz da Cruz Fortes, técnica profissional do 
1.0  nível, de 3° classe. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido pubicado, de forma inexacta no Suple-
mento ao floleHm. Ofic aI a.° 11/89, de 18 de Março, o des-
pacho do Damarada Ministro dos Transportes, Comércio e 
Turi' mo, de 1 de Fevereiro de 1989, referente à promo-
ção da escriturária-dactilógrafa de 2.' classe, Raquel Maria 
Maurício Monteiro Lopes, se rectifica o seguinte: 

Onde se lê: 

Raquel Maurício Monteiro Lopes... 

Deve ler-se: 

Raquel Maria Maurício Monteiro Lopes. 

Por ter saído de forma inexacta no Bolerim Oficial 
a.° 23/89 de 10 de Junho, o de-pacho do Camarada Minis-
tre da Aziministração Local e Urbanismo, de 31 de Maio 
de 1989, referente à exoneração do técnico superior de 2.' 
classe, da Direcção-Geral de Urbanismo, Habitação e Meio 
Ambiente, Pedro Rolando dos Reis Martins, se rectifica o 
seguinte: 

Onde se lê: 

.com efeitos a partir de 5 de Março de 1989. 

Deve ler-se: 

.com efeitos a partir de 5 de Março de 1988. 

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim 
Oficial n.° 23189, de 10 de Junho, a comunicação refeente 
a reassunção de funçúes da técnica de 3.1  classe do Gabi-
nete de Estudos e Planeamento do Ministério dos Trans-
portes, Comércio e Turismo, Ana da Conceição Santos Silva, 
se rectifica o seguinte: 

Onde se lê: 

Técnica superior de 3.° classe. 

Deve ler-se: 

Técnica de 3.1  classe. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 13 
de Junho de 1989 —O DirectorGeral, Noel Monteiro de 
Sonsa Pinto 

Supremo Tribunal de Justiça 

ACÓRDÃO N.° 1/89 

(Acórdão proferido nos autos de recurso do Cont°n-
cioso Aduaneiro n-° 2/69, em que é rc.)rrente 
Altándega do Mindelo e recorridos Miguel José 
Neves e outros). 

Acordam, em conferência, no Supremo Tribunal de Jus-
liça: 

No Tribunal Fiscal Aduaneiro foi julgado o réu Miguel 
José Neves, devidamente identificado nos autos, pela prá-
tica de um delito de contrabando, na sua forma tentada, 
previsto nos artigos 13.1  e 36.0  e punido pelo artigo 38.°, 
todos do Contencioso Aduaneiro, tendo sido condenado na 
multa de 20 000$, pelo facto de ser reincidente e nas custas 
e selos do processo. 

O réu não interpôs recurso do acórdão que o condenou. 

Por força do disposto no n.° 5 do artigo 180.0  do Con-
tencioso Aduaneiro subiram os autos a este Supremo Tri-
bunal de Justiça, em recurso obrigatório. 

Nesta Instância, o processo foi com vista ao ilustre Di-
rector-Geral das Alfândegas que emitiu douto parecer em 
que discorda do acórdão em apreço na parte em que deci-
diu não aplicar ao réu a pena de eliminação da matrícula 
como inscrito marítimo, em que se acha inscrito, nos ci 
mos do disposto no artigo 20.° do Contencioso Aduaneiro e 
artigo 18.° do Diploma Legislativo n.° 1281, de 24 de Março 
de 1956. 

Apesar de concordarmos inteiramente com a posição 
sustentada no aludido parecer e respectiva fundamentação, 
não podemos tomar conhecimento do recurso. Pois não 
tendo sido aplicada nenhuma das penas que justifique o 
recurso obrigatório, este não tem razão de ser. 

Nesta conformidade, acordão os do Supremo Tribunal 
de Justiça, em não tomar conhecimento do recurso. Sem 
custas. Praia, 31 de Maio de 1989. 
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(Assinado): António Manuel Mascarenhas Gomes Mon- meio notificados os donos ou consignatários das mercadorias 
teiro, óccar Alexandre Silva Games e MLflueI Filo- abaixo designadas, constantes dos autos do Processo Aómi- 
vseno Onofre  Ferreira Lima. nistrativo n." 2/89, a despachá-las no prazo de 15 dias a 

contar da data da publicação deste edital, sob pena de se 

Está conforme, 
proceder de acordo com a lei: 

Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça, na Praia, 2 
de Junho de 1989. —O Secretárrio, p/subst., Fernando Jorge 
Andrade Cardoso. 

AVISOS k ANÚNCIOS OFiCLAk 

e 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado da Administração Pública 

Direcção-(cral da Administração Pública 

ANÜNCIO DE CONCURSO 

De harmonia com o despacho do Camarada Minitro 
dos Transportes, Comércio e Turismo, de 27 de Maio de 189, 
faz-se público que no Serviço Meteorológico Nacional e pelo 
prazo de 30 dias a contar da deta da publicação dete 
anúncio no Boletim, Oficial, está aberto concurso dccumyntal 
e de provas práticas para provimento de duas vagas de 
auxiliar de 3." classe existentes na Estação Meteoroógica 
da Praia e Estação Superfície do Sal. 

Os interessados devem ter idade compreendida entre 
os 18 e 35 anos, ser cidadão nacional e possuir como habi-
litações mínimas o curso complementar do ensino básico 
ou equivalente (ex-ciclo preparatório). 

A admissão ao concurso é feita mediante requeri-
mento dirigido ao Camarada Ministro dos Transportes, Co-
mércio e Turismo em papel selado e com a assinatura re-
conhecida acompanhado de certificado de habilitações lite-
rárias e certidão de idade. 

As provas terão lugar na Estação Meteorolágica da 
Praia e na Estação de Superfície do Sal, em dia e hora a 
indicar e versarão sobre: 

Redacção sobre tema dado: 
Deveres e direitos dos funcionários; 
Noções gerais sobre a geografia de Cabo Verde; 
Noções gerais sobre o Programa e Estatuto do 

PAICV. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 8 
de Junho de 1989.-0 director de Serviços, José Jorge Lis-
boa da Costa Sentos, director de 1." classe. 

- 0 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega do Mindelo 

EDITAL 

Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais, Director 
da Alfândega do Mindelo. 

Faço saber que, nos termos dos n.° 2 e 3 da Portaria 
Ministerial n.° 10 393, de 14 de Maio de 1943, são por este 

1 caixa com 2 aparelhos para produção de frio; 6 
fogões a gaz demorados no aí ançado na Casa Leão; 

1194 milheiros de papel para filtros de cigarros de-
morad:os no alfândegado na Companhia de Tabacos de 
Cabo Verde: 

30 cartões de Whisk demorados no armazem alfân-
degado do João Benoliel de Carvalho. 

E, para constar e devidos efeitos se fez este e outros 
que serão afixados nos lugares públicos de costume, pu-
blicando um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega do Mindelo, 19 de Junho de 1989.-0 Direc-
tor, Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais. 

(102) 

*,i'_e $I sS S •I 1t S • SU 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

- —o - 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e identificação 

Cartório Notarial da Região 
de i. Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartór io a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas n.° 49/A, de folhas 30 verso a 31 verso, se 
encontra exarda uma escritura de justificação notarial, 
com a data de vinte e nove de Junho do ano em curvo, na 
qual, Domingos Tavares Moreira, soT te'ro, maior, funcioná-
rio público, natural desta ilha, residente em Tira Chapéu, 
,subúrbios desta cidade da Praia, se declara com excJuâo 
de outrem. dono e legítimo possuidor do seguinte pré-lio: 
«Um prédio urbano, moradia, rés-do-cho, situado em Tira 
Chapéu, construído de alvenaria de pedra basáltica e blocos 
maciços assentes com argamassa de cimento e areia, coberto 
com laje de betão armado, comnoto de três quartos, cozi-
nha e casa de banho, confrontando do Norte com João da 
Cruz Silva Tavares, do Sul com Quintino, do Leste com 
Frutuoso Aparício e do Oeste com Armando Mendes, ins-
crito na matrz predial urbana da freguesia de Nossa Se-
nhora da Graça sob o número cinco mil duzentos e vinte 
e oito, com o rendimento colectável de quinze mil e tre-
zentos escudos, a que corresponde o valor matrioial de 
trezentos e seis mil escudos, o qual não se encontra des-
crito na Conservatória dos Registos  desta Região. conforme 
se vê da certidão negativa lá passada que arquivo. 

Que o autorgante não adquiriu este prédio por contrato, 
nem por sucessão, mas por título de aquisição originária 
por o ter construído com o seu trabalho e com o seu ma-
terial empregado nessa construção. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Clase da Praia, 
aos trinta dias de Junho de mil novecentos e oitenta e nove. 
—O notário, Jorge Rodrigues Pires. 
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CONTA: Parágrafo Segundo - A sociedade reserva se o direito 
de preferência nesta cessão e quando não quizer usar dele. 

Art. 18.0, n.° 1 e 2 70$00 é este direito atribuido aos sócios. 
Cofre Geral 700 
Reembolso 3$00 Parágrafo Terceiro-Se mais de um sócio pretender a 

quota, será ea dividida por todos os pretendentes na pro- 
Selos ............45$00=125$0O porção das suas quotas. 

(Certo e vinte e cinco escudos). Artigo Oitavo — A sociedade reserva-se o direito de amor-
- Conferido por, Joaquim Rodi- tizar a quota de o'alquer sócio que não cumprir com o 
gues.—Registada sob o n.° 4731/89. disposto no artigo 6.0. 

(103) Parágrafo Único - O valor da quota e seu pagamento 
será determinado e feito nos termos da última parte do 
artigo 14.0. 

Cartório Notarial da Região de Pri!nra Classe 
de S. Vicente 

Notário: JTERÕNIMO CARDOSO DA SILVA 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente que, por escritura de 29 de 
Maio le 1989, lavrada de folhas 66, verso a 70, verso, do 
livro de notas para escrituras diversas n.° 29. deste Car-
tório Notarial, foi entre os senhores Alberto Pedro Mau-
rício Samuel Cruz Duarte; Margarida Monteiro Silva Brito; 
Ambrosina Ramos Pimenta Mauricio e Albertina Va'entina 
Monteiro Duarte, constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada «Somei Limtada», 
com o capital de 5 100 000$ (cinco milhães e com mil 
escudos), e que rege nos termos dos artigos seguintes: 

Artigo Primeiro - A sociedade adopta a denominação 
«Somei, Limitada». 

Artigo Segwndo - A sede é nesta cidade à rua Capitão 
Ambrósia n.° 21, podendo ter delegaçães noutras ilhas por 
deliberação unânime da Assembleia Geral. 

Artigo Terceiro - A sua duração é por tempo indeter-
Iniri a (10. 

Artigo Quarto - O objecto social consiste em importa-
ção e comercialização de: a) -Materiais eléctricos pera 
construção civil e bobinagem; b) - Acessórios &ectricos 
reparação de electr(,dom'st:cos e viaturas: e) - Material 
eéclrico para média e baixa tensão; d) - Ferramentas es-
peciais para ele(,trcidade; e) - electrodomésticos: f) - Ela-
boração de projectos, execuções e superintendência dos 
mesmos no âmbito de electricidade: g) - Bobincigem de 
motores e alternadores; Ti) - Trabalhos de rerralharta e 
canalir'açães; i) - Insta'asães eléctricas em e(lifícios, equi-
pamentos, etc: j) - Montagens e reparaçóes. A sociedade 
poderá ainda  exercer qualquer outra actividade no domínio 
de electricdarle. participar na conslituçao de outras socie-
ddes por deliberação unânime da Assembleia Geral. 

Artigo Quinto - O capital social é de 5 100 000$ (cinco 
milhões e cem contos) correspondente a soma das quotas 

dos sécios como segue: Alberto Pedro Maurício - 2 250 000$ 
(dois mih0es (iuzntos e cinquenta md estudos); Samuel 
Cruz Duarte - 2 250 000$ (dois mil milhães duzentos e cin-
quenta mil eocudosg Margarida Monteiro SIva 13ri10 - 
200 000 (duzentos mil esecidool: Ambro, ira Ramos Pmenta 
l\Tsurício 200 000$ (duzentos mil escudos); Albertina Va- 
lentina Monteiro Duarte —200 000$ (duzentos mil escudos). 

Artigo Sexto-Os sécios ficam obrigados a fazer à so-
ciedade os sunrmen1os, na proporção das suas quotas, 

a aerência as°im o determine, nt o montante de 
100 COM (c(-m mil escudos) e ao juro praticado pelo Banco 
de Cido Verde. 

Artioo Sétimo -É proibida a cessão de quotas a estra-
nhos cem o consentimento da sociedade, mas é livre entre 
os sécios. 

Parágrafo Primeiro-0 sócio que pretender alienar a 
sus riuota a est"nnhos. preven'rá a socidade cem a ante-

de 30 dias, por carta registada, declarando o nome 
do sócio adquirinte e as condiçíles da cessão. 

Artigo Nono - A gerência da sociedade e a sua repre-
sentação em juizo e fora dele activa e. passivamente, é 
conferi do aos sócios Alberto Pedro Maurício e Samuel Cruz 
Duarte que desde já são nomeados juntos, com dispensa 
de caução. 

Parágrafo Primeiro - É no entanto obrigatória a assina-
tura dos dois gerentes para obrigar a sociedade em aceites, 
saques e endossos de letras, negócios de maior vulto, em 
empréstimos hipotecários ou simples a Selem concedidos 
por estabelecimentos de crédito, nomeadamente o Banco 
de Cabo Verde, em subscrição de livranças', se tais onera-
ções foram autorizarias em Assembleia Geral dos sócios' 

Parágrafo Segunda - Em caso de impedimento ou au-
sência de um dos gerentes, este poderá passar uma pro-
curação a outro sócio. 

Parágrafo Terceiro-Para efeitos de expediente normal, 
basta a assinatura de um dos gerentes. 

Artigo Décimo - É proibido aos gerentes assinar em 
nome da sociedade quaisquer actos ou contratos que dgam 
respeito a negócios estranhos a sociedade, tais como letra 
de favor, fianças, abonaçêes e actas semelhantes ou a°su-
mirem obrigacãe ou responsabPidades estranhos aos inte-
resses da sociedade. 

Paráprofo Único - O gerente que infrngir o dispusto 
neste artieo !erlle o direito aos lucros reforentes ao ano em 
que se der a infracção e às retri'ouçêes que, por ventura, 
lhe devessem ser atribuídas e ficará além disso responsável 
pelos prejuízos que lhe causar, 

Artigo Décimo Primeiro-As Assembleas Gerais, nos 
casos em cine a lei não ordenar formalidades eoneciais para 
a sua convocação, se"ão convocados pe'a ge"êl&a por cr-
tas regiotadas, expedidas com trinta dias de antecedência, 
pelo menos. 

Ar(iqo Décimo Segundo -Os lucros da sociedade serão 
divididos pelos sócios na segu1nte proporção: 1,0) 

- Antes de 
de rep2rt1 clos os lucros será retirada a percentagem de lo'á 
para fundo de re°erva legal: 2 0 ) - 5 r'1 para o fundo social 
e 3 O) 

- Na proporção de divisão dos lucros serão supor-
tados as perdas. 

Art'go Décimo Terceiro —A secieclarle dissolve-se nos 
casos determinados na lei e pela resolução de ma oria dos 
sócios tomada em Assembleia Geral. 

di't'no D" -inoo (,or10 - A soei-d'de noo  se dissolve pela 
morte ou interdição de qualquer sóc'o e centnuará com os 
restantes e com o representante ou herdeiros do s"cio fale-
ciclo ou interdito, salvo se estes preferirem apartar-se da 
sociedade. Nesoe caro proceder-se à a balanço e o° herdei-
ros ou representantes do sócio falecido ou nferrlito rece-
berão o cine se anurar nertenre"-lhes e flue lhes s"-á nego 
em quatro nreotaeées trimestrais. iguas e oucessivas as 
civas vernerão juro igual as da taxa de desconto do Banco 
de Cabo Verde. 

Arli°'n Décimo rininto - Cc anos so&a15 serão os civis 
e os balaneos serão dados em 31 de Dezemh"o, devendo 
estar anrovados' e assinados até os fins de meses ime'liato. 

Artigo Décimo Sexto - Surgindo divergências entre os 
sóci os não poderão estes recorrer a decisão judicial, sem 
que juntamente o a'°sunto tenha sido submetido à aprecia-
ção da assembleia geral. 
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Parágrafo Üsiico - Igual procedimento será adptado an-
tes de qualquer sócio requerer liquidação judicial. 

Está conforme. 

Mindelo e Cartório Notarial da Região de 1.a Classe de 
S. Vicente, aos 30 de Maio de 1989. -0 1.1  ajudante, 
Fernanda Maria Silva Oliveira da Fonseca. 

(104) 

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SlLVj 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente que, por escritura de 30 de 
,junho de 1989, lavrada de folhas 18 vero a 20, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 30 iA, deste Cartório 
Notarial, foi constituída uma sociedade por quotas (:e res-
ponsabilidade 1 mitada, denominaria ]héu Editora, L'mitocla, 
entre Ana Maria de A meida Santos Cordeiro, Maria da 
Graça Almeida Morais, Maria Filomena St'Aubvn Figuei-
redo, Carlos Alberto Wahnon Veiga, Germano Almeida e 
Leão Lopes, que rege pelos seguintes estatutos: 

Artigo 1°) -A so&edade adopta a denominação Ilhéu 
Editora, Limitada e tom a sua sede na cidade do Mindelo. 

Artigo 2 0 ) -Iniciando a sua actividade nesta data, tem 
duração por tempo indeterminado. 

Artigo 3.1) —O seu objecto é a actvidade gráfica e ádi-
tonal e tudo que se refira a impres.ão, publicação e distri-
buição de livros, revistas e jornais, podendo, no entanto, 
dedicar-se a qualquer outra activ dade que os sócios acha-
rem de interesse para a sociedade. 

Artigo 4 0 ) -0 capital social da sociedade é de 60 000$ 
(sessenta mi escudos), encontra-se integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro e corresponde às quotas dos 
sócios na seguinte proporção: - Ana Maria de Almeida 
Cordeiro -10000$  (dez mil escudos); Maria da Graça Al-
meida Morais-10000$ (dez mil escudos): Maria Filome::a 
St'Aubyn Figueiredo - 10 000$ (dez mil escudos ); Carlos 
Alberto Wahnon de Carvalho Veiga— 10000$ (dez mil es-
cudos); Germano Almeida - 10 000$ (dez mil escudos); Leão 
Lopes - 10 000$ (dez mil escudos). 

Artigo 5.°) -A gerência da sociedade, di°pensada de 
caução, competirá ao sócio que for escolhido pela assem-
bleia geral. Competirá ao gerente administrar a sociedade, 
representá-la em juízo e fora dele, bastando a sua assinatura 
para a obrigar em qualquer acto ou contrato. 

Artigo 6 1) - A cessão e divisão de quotas entre os 
sócios é de todo permitida. Porém, qualquer cessão ou divi-
são com estranhos ficará dependente do consentimento da 
sociedade que neste caso terá o direito de preferir. 

Artigo 7.0) - As reuniões dos sócios serão convocadas 
pela gerência e, salvo os casos em que a lei prescreve for-
mas especiais de convocação, pela forma que considerar 
mais expedita. 

Artigo 8.1) —Os lucros ou perdas da sociedade serão 
repartidos pelos sócios na proporção das suas quotas. 

Artigo 9.0 ) —A dissolução da sociedade pode dar-se por 
acordo dos sécios. 

Artigo 10 1) -Em todo o omisso se recorrerá á Lei das 
Sociedades por quotas. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe de S. Vi-
cente, cm Mindelo, aos 30 de Junho de 1989.-0 Notário, 
Jerónimo Cardoso da Silva. 

 

Conservatória dos Registos, Notariado e Identificaçe 

da Região do Fogo 

Conservador/Notário: MATIAS DIAS DE SOUSA 

EXTRACTO 

Certifico narralivamente, para efeitos de pub'icaço, que 
neste Cartório Notarial a meu cargo, e no livro de n:.tas 
para escrituras diversas m moro duzentos e setenta, de 
folhas quarenta e uma verso, a quarenta e duas verso, 
com data de vinte e seis de Junho do ano em curso, se 
encontra exarada uma escritura de ju'tificação Notaria), 
na qual, Maria dar Dore: Sacranontn Monteiro, viú','a de 
Pedro Gomes Barbosa, natural desta ireguosia, res dente 
na Avenida Visconde de Valmor n.° 3 Terceiro Andar Lado 
Esquerdo - Lishon, °e decra c'm exe1i.i'ãn de outrem dona 
e legítima possuidora do seguinte prddo. 

Parte do prédio anteriormente inscrito, sob o número 
mil novecentos e sessenta e um, no -jtio de «Lomba», fre-
guesia de São Lourenço. deste ccnceiho, medindo cento e 
trinta e nove ares e trinta e oito centeares, confrontando 
em globo: Norte, Su, Leste e Oeste, com António Lopes 
Barbosa, actualmente inscrito na matriz predial rústica de 
primeira zona da freguesia de São Lourenço, sob o rúmrO 
dois mil, seiscentos e cinquenta e dois, com o rendimento 
colectável de duzentos e oitenta eecudos e quinze certovos 
a que corresponde o valor matr:cial de cinco mil, seiscentos 
e três escudos. 

Que assim, não pode provar o seu domínio por docu-
mentos e meios normais e para suprir essa falta de título 
escrito, vem por este meio justificar o seu domínio e pro-
priedade. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos, e Cartório Notarial da Re-
gião de Segunda Ciasse do Fogo, aos vinte e sete de Junho, 
de mil novecentos e oitenta e nove. - O Conservador, subs-
tituto, Matias Dias de Sousa. 

CONTA N.° 40/89 

Artigo 18.0, 1 e 2 .........7000 
C. G. J . ... ... ... ... ... 
Selos ... ... ... ... ... ... 3$0O 
Reembolso ... ... ... ... ...3$00 

Total .........110$00 

O total da presente conta, im-
porta em cento e dez escudos. 

 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


